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EMENTA

  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
- AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto
recorrido, não se verifica a alegada negativa de prestação
jurisdicional.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a petição
inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada
inepta. Incidência da Súmula 83 do STJ. 

3. Para derruir as conclusões contidas no decisum e verificar
eventual inépcia da inicial seria imprescindível o revolvimento do
acervo fático e probatório dos autos, providência vedada na via
estreita do recurso especial, ante o óbice estabelecido pela
Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
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4. Não constitui requisito para a aferição do interesse
processual a comprovação do encaminhamento de requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente. (AgInt no
REsp 1.954.342/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 21/02/2022

)25/02/2022

5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/03/2025 31/03/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .01 de abril de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL. 

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto 
recorrido, não se verifica a alegada negativa de prestação 
jurisdicional.

2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a petição 
inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que 
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada 
inepta. Incidência da Súmula 83 do STJ. 

3. Para derruir as conclusões contidas no decisum e verificar 
eventual inépcia da inicial seria imprescindível o revolvimento do 
acervo fático e probatório dos autos, providência vedada na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice estabelecido pela 
Súmula 7 do STJ. Precedentes. 

4. Não constitui requisito para a aferição do interesse 
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processual a comprovação do encaminhamento de requerimento 
administrativo daquilo que se postula judicialmente. (AgInt no 
REsp 1.954.342/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 
25/02/2022)

5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 
S/A, em face de decisão monocrática de lavra deste signatário (fls. 1012/1017, e-STJ), 
que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

O apelo nobre (art. 105, III, alínea "a", CF) desafiou acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 825/826, e-STJ):

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS DE 
CONSTRUÇÃO. DESNECESSIDADE DE DOCUMENTO QUE COMPROVE A 
RECUSA NA VIA ADMINISTRATIVA. INTERESSE DE AGIR. PETIÇÃO INICIAL 
INEPTA. NÃO CONFIGURADA. DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA. 
APELAÇÃO PROVIDA. 1. Trata-se de ação ajuizada em face da Caixa 
Econômica Federal – CEF e TG Centro-Oeste Empreendimentos Imobiliários, 
objetivando o recebimento de indenização por danos morais e materiais, em 
razão de supostos vícios de construção em unidade residencial do “Programa 
Minha Casa Minha Vida”. 2. Segundo o art. 330, § 1º do CPC, considera-se 
inepta a petição inicial quando lhe faltar pedido ou causa de pedir; o pedido for 
indeterminado, ressalvadas as hipóteses legais em que se permite o pedido 
genérico; da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; ou 
contiver pedidos incompatíveis entre si. 3. No caso em apreço, não se verifica a 
ocorrência de nenhuma dessas hipóteses. A inicial apresenta correta 
fundamentação, indicação dos fatos e apresentação dos documentos essenciais. 
O pedido e a causa de pedir também estão presentes. 4. É desnecessário 
comprovar o prévio requerimento dos documentos na via administrativa, para 
que, tão somente em caso de recusa documentada da instituição financeira, 
desponte a necessidade de propositura da ação. Precedente. 5. Ainda que os 
vícios sejam estruturais, atingindo diversas unidades do conjunto imobiliário, 
cada habitação possui suas peculiaridades, se tratando, portanto, de danos 
individuais, despontando aí o interesse processual da parte autora. 6. De rigor a 
desconstituição da sentença e o retorno dos autos à vara de origem para 
prosseguimento do feito. 7. Apelação provida.

Embargos de declaração rejeitados (fls. 868/872, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 891/905, e-STJ), a agravante apontou 
ofensa aos artigos 17 e 319, IV, 1.022, II e § único, II c/c 489, §1º, IV, do CPC. 
Sustenta, em síntese: a) negativa de prestação jurisdicional; b) a inépcia da petição 
inicial, em razão da ausência de especificação do pedido; e c) falta de interesse de agir, 
pela ausência de tentativa de resolução administrativa do litígio.

Contrarrazões às fls. 916/924 e 926/929 (e-STJ).
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Em juízo de admissibilidade, o Tribunal de origem não admitiu o recurso (fls. 
931/938, e-STJ), dando ensejo à interposição de agravo (fls. 942/952, e-STJ), por meio 
do qual a agravante pretendeu a reforma da decisão impugnada e o processamento do 
apelo.

Contraminuta às fls. 956/961 e 963/966 (e-STJ).

 

A Presidência desta Corte não conheceu do agravo, ante a incidência da 
Súmula 182 do STJ (fls. 977/978, e-STJ), fundamento refutado em sede de agravo 
interno (fls. 982/989, e-STJ). 

Impugnação às fls. 995/1000 (e-STJ).

Em decisão monocrática (1012/1017, e-STJ), foi reconsiderada a decisão da 
Presidência, para conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial, ante 
ao reconhecimento de ausência de negativa de prestação jurisdicional, bem como em 
razão da incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. 

Irresignada, a agravante interpôs o presente agravo interno (fls. 1021/1034, 
e-STJ), no qual se insurge contra os fundamentos da decisão hostilizada. 

Impugnação às fls. 1075/1080 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 
merece prosperar, porquanto os argumentos tecidos pela agravante com relação aos 
juros remuneratórios são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual 
merece ser mantida.

1. De início, indefiro a petição de fls. 1083/1084 (e-STJ), porquanto não há 
como prosperar o pedido de sobrestamento do feito em virtude da afetação do REsp 
2.021.665/MS (Tema 1.198/STJ), na medida em que a questão relativa à litigância 
predatória não é objeto do recurso especial, tampouco foi analisada pelo Tribunal de 
origem.

Ademais, a suspensão foi determinada apenas para os processos pendentes 
de julgamento que tramitam nas Comarcas e no Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso do Sul, e a presente demanda tramita no Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região.

Documento eletrônico VDA46332852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 24/03/2025 18:12:43
Código de Controle do Documento: 58bb5c49-4780-44dc-b18f-fcba125f92cc



2. Outrossim, conforme constou da decisão agravada, foi aponta negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de origem teria sido omisso na 
análise de questões relevantes para o deslinde da controvérsia.

Contudo, da leitura do acórdão recorrido, notadamente da fundamentação às 
fls. 823/824 (e-STJ), não se vislumbrou qualquer vício, na medida em que o órgão 
julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à apreciação, de forma clara e 
sem omissões, embora não tenha acolhido a pretensão da parte.

A orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar todos os 
dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio, como ocorreu na hipótese sub judice.

Precedentes:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO AMBIENTAL. NAVIO BAHAMAS. DANOS 
À ATIVIDADE PESQUEIRA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDIVIDUAL. 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA APURAÇÃO DAS 
RESPONSABILIDADES. MARCO DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO DA AÇÃO INDIVIDUAL. NULIDADE POR NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. Não há que falar em violação ao art. 1022 Código de Processo 
Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente. [...] (AgInt no AREsp n. 
1.832.549/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
16/8/2021, DJe de 24/8/2021.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL ADEQUADA. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
PRÉVIA. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. Inexiste 
afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de 
forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo. [...] (AgInt no AREsp n. 1.455.461/SP, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 
1/7/2022.)

Na mesma linha, os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1291104/MG, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 
02/06/2016; AgRg no Ag 1252154/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 30/06/2015; REsp 1395221/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013.

Inexistiu, portanto, negativa de prestação jurisdicional, visto que as questões 

Documento eletrônico VDA46332852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 24/03/2025 18:12:43
Código de Controle do Documento: 58bb5c49-4780-44dc-b18f-fcba125f92cc



foram apreciadas pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente 
para o deslinde da controvérsia.

3. Por sua vez, a insurgente pediu o reconhecimento da inépcia da petição 
inicial, em razão da ausência de especificação do pedido.

Consoante jurisprudência desta Corte Superior, a petição inicial que permite 
aferir a causa de pedir e o pedido e que possibilita a ampla defesa da parte ré não 
pode ser considerada inepta.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO COMERCIAL. 
IMÓVEL. ENTREGA. CONDIÇÕES ORIGINAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INÉPCIA DA INICIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. INADIMPLEMENTO. REEXAME DE FATOS. LUCROS 
CESSANTES. PREVISÃO CONTRATUAL. CABIMENTO. TERMO FINAL. 
RAZOABILIDADE. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA. AFASTAMENTO. 
[...] 2. A petição inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que 
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada inepta. [...] 
10. Recurso especial provido. (REsp n. 2.054.183/MG, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. CALENDÁRIO 
JUDICIAL DO SITE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IDONEIDADE. PRECEDENTE 
DO STF E DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO 
DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DE CONTRATO FINDO. POSSIBILIDADE. 
COMISSÃO. BASE DE CÁLCULO. PREÇO TOTAL DO PRODUTO, INCLUÍDOS 
OS IMPOSTOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA DAS 
VERBAS RESCISÓRIAS. NÃO OCORRÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO. [...] 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que não é inepta a inicial que descreve os fatos e os fundamentos do 
pedido, possibilitando ao réu exercitar o direito de defesa e do contraditório. 
Precedentes. [...] (AgInt no AREsp n. 2.211.247/MG, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Na hipótese, a Corte local afastou a inépcia da inicial, entendendo que (fls. 
823/824, e-STJ):

Segundo o art. 330, § 1º do CPC, considera-se inepta a petição inicial quando 
lhe faltar pedido ou causa de pedir; o pedido for indeterminado, ressalvadas as 
hipóteses legais em que se permite o pedido genérico; da narração dos fatos 
não decorrer logicamente a conclusão; ou contiver pedidos incompatíveis entre 
si.

No caso em apreço, não se verifica a ocorrência de nenhuma dessas hipóteses. 
A inicial apresenta correta fundamentação, indicação dos fatos e apresentação 
dos documentos essenciais, sendo que os documentos acostados comprovam 
ser a autora a titular do contrato nº 171000825292, firmado com a CEF. O 
pedido e a causa de pedir também estão presentes.

Com efeito, não é possível declarar a inépcia da petição inicial quando a 
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narração dos fatos denota razoável compreensão da causa de pedir e do pedido.

Extrai-se dos autos que a autora, ao contrário do que consignado na sentença, 
indicou os supostos danos presentes em sua residência, quais sejam: i) 
rachadura nas lajes e paredes, o que tem ocorrido de forma progressiva e em 
grandes proporções; ii) pisos rachados na casa toda e problemas de nivelação 
com os pisos, principalmente quanto à caída d ́água; iii) infiltrações em todos os 
cômodos da casa, o que causa acúmulo de vazamentos e de agentes nocivos 
(ácaros e fungos), colocando em risco a integridade física dos moradores, além 
de abalar a estrutura do imóvel (ID 275467397 - Pág. 4).

Como se vê, o órgão julgador asseverou que da petição inicial apresentada 
é perfeitamente possível delimitar a controvérsia e identificar o pedido e a causa de 
pedir. Logo, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação jurisprudencial 
deste Tribunal.

Ademais, para derruir as conclusões contidas no decisum e verificar 
eventual inépcia da inicial seria imprescindível o revolvimento do acervo fático e 
probatório dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, ante 
o óbice estabelecido pela Súmula 7 do STJ.

A saber:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. INÉPCIA DA INICIAL. ALEGAÇÃO DE 
PEDIDO GENÉRICO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA PELO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. QUESTÕES CUJA 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DECORREU DO EXAME DE 
PROVAS DOS AUTOS. REFORMA DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TERAPIA MULTIDISCIPLINAR. COBERTURA. OBRIGATORIEDADE. ROL DA 
ANS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. No caso, a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem, no que 
se refere às alegações de inépcia da inicial, julgamento extra petita e 
cerceamento de defesa, decorreu da análise dos elementos fáticos e probatórios 
da causa, cujo reexame é vedado nesta via excepcional, ante o óbice da Súmula 
n.º 7 do STJ. [...] (AgInt no REsp n. 2.049.900/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE RÉ. 1. A Corte de origem dirimiu a 
matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se expressamente acerca 
dos temas necessários à integral solução da lide, de modo que, ausente 
qualquer omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se 
verifica a ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15. [...] 3. No que diz respeito à 
alegação de inépcia da inicial, para acolher a pretensão recursal, seria 
necessário derruir a afirmação do acórdão recorrido de que não há que se falar 
em ausência de liame entre a causa de pedir e o pedido formulado pelo autor na 
exordial, o que demandaria análise dos elementos fáticos dos autos, vedada em 
sede de recurso especial ante o teor da Súmula 7 do STJ. [...] (AgInt no REsp n. 
1.500.660/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
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Na hipótese, portanto, deve ser mantida a incidência das Súmulas 83 e 7 do 
STJ.

4. Por fim, a agravante apontou violação ao artigo 17 do CPC, sustentando a 
falta de interesse de agir, em razão da ausência de comprovação da tentativa de 
resolução administrativa do litígio.

No ponto, extrai-se do aresto recorrido (fls. 824, e-STJ):

Cumpre asseverar, ainda, ser desnecessário comprovar o prévio requerimento 
dos documentos na via administrativa, para que, tão somente em caso de recusa 
documentada da instituição financeira, desponte a necessidade de propositura 
da ação.

Deveras, não constitui requisito para a aferição do interesse processual a 
comprovação do encaminhamento de requerimento administrativo daquilo que se 
postula judicialmente.

Confira-se:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS. FUNDO 157. ESGOTAMENTO DA 
VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
1. Não constitui requisito para a aferição do interesse processual a comprovação 
do encaminhamento de requerimento administrativo daquilo que se postula 
judicialmente. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1.954.342/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 25/02/2022)

Portanto, também neste ponto, deve ser mantida a aplicação da Súmula 83 
do STJ.

Logo, de rigor a manutenção da decisão hostilizada.

5. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.689.290 / SP
Número Registro: 2024/0246603-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004624520214036003

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A

AGRAVADO : NATALIA VIRGINIA PAGANI
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIEL MARTINS LIMA - MG166147

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADOS : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

WILSON SALES BELCHIOR - SP373659
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WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : NATALIA VIRGINIA PAGANI
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : DANIEL MARTINS LIMA - MG166147

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03/20
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do31/03/20
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 31 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46546938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/04/2025 00:37:05
Código de Controle do Documento: 5790ac4d-a402-4cea-af49-31aaea3fb8a0


